PARECER Nº 1574, DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 965, DE 2011
De autoria do nobre Deputado Estevam Galvão, o projeto de lei em epígrafe objetiva alterar a Lei 898, de 1975, que disciplina o uso do solo para proteção dos mananciais, curso e reservatórios de água e demais recursos hídricos de interesse da Região Metropolitana da Grande São Paulo. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 114ª a 117ª Sessões Ordinárias, de 05 a 12 de outubro de 2011, e por mais uma sessão de acordo com o § único do artigo 226 do mesmo Regimento, na 118ª Sessão Ordinária, de 13 de outubro de 2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Face à ausência de manifestação desse órgão técnico, foi designada Relatora Especial, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

A seguir, a propositura foi remetida à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável para ser analisada quanto ao mérito, de acordo com o previsto no § 11 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa. Face à ausência de manifestação desse órgão técnico no prazo regimental, o qual o nobre Deputado Gil Arantes foi designado para analisar a matéria na qualidade de Relator Especial. 

Ao fazê-lo, fora observado que a propositura pretende alterar o inciso IX do artigo 2º da Lei nº 898, de 1975, que disciplina o uso do solo para a proteção dos mananciais, cursos e reservatórios de água e demais recursos hídricos de interesse da região Metropolitana da Grande São Paulo. 

Fora destacado, segundo justificativa que acompanha o projeto, que os perímetros de Área de Proteção aos mananciais formada pela Bacia Hidrográfica do Rio Guaió, que não contribui para o abastecimento de água para a Região Metropolitana de São Paulo, encontram-se desatualizados, prejudicando moradores da cidade de Suzano.

De acordo com a mesma justificativa, o limite imposto pela normatização não respeitou os divisores de águas das sub-bacias do Rio Guaió, enquadrando de maneira diferente regiões de iguais características de uso e ocupação do solo no Município de Suzano.

Explica o autor da propositura que um dos limites da Bacia é o traçado da Via expressa São Paulo – Mogi das Cruzes, que submeteu a regramentos restritivos o uso e ocupação do solo de parcelamentos existentes à época, que contam com saneamento ambiental e infra-estrutura implantada. Destaca, ainda, que a via expressa encontra-se obsoleta pela proposta de implantação do trecho leste do Rodoanel.

Ainda menciona o Relator da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, segundo as justificativas apresentadas, que a referida Bacia não é um manancial essencial para o abastecimento público e existem moradores nas áreas que se tornaram restritas pela implantação da Lei n.º 898, de 1975.

Esta medida visa possibilitar o estabelecimento do real domínio de propriedade aos proprietários dos imóveis ali estabelecidos, assegurando o direito do registro imobiliário e os benefícios dele decorrentes, sem no entanto, prejudicar a preservação do meio ambiente, uma vez que as restrições estabelecidas em 1975 não se coadunam com a realidade existente atualmente.

A propositura visa regularizar a situação da população de Suzano, que ocupa áreas de proteção ambiental, muitas vezes por falta de opção para se estabelecerem em outro local.

Em função de todas essas questões, notamos que a alteração proposta contribui para a regularização dos imóveis estabelecidos na área da Bacia Hidrográfica do Rio Guaió, sem prejudicar a preservação do meio ambiente.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais, nos termos do artigo 31, § 6º, da Consolidação do Regimento Interno. 

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designadas para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria em questão.

Ao fazê-lo, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, motivo pelo qual estamos sendo compelidos a concluir pela aprovação da propositura, em consonância como o artigo 24, da Constituição Estadual. 

Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 965, de 2011. 

a) Gilson de Souza – Relator Especial 
